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9ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE

PORTARIA No- 40, DE 21 DE MAIO DE 2012

Exclui pessoas jurídicas do REFIS.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE - SC, com delegação
de competência constante na Resolução CG/REFIS n° 37, de 31 de agosto de 2011, publicada no Diário
Oficial da União em 05/09/2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº 21,
de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10
de abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista
o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 e tendo em vista o disposto
na Resolução CG/REFIS n° 9, de 12 de janeiro de 2001, com a redação dada pela Resolução CG/REFIS
n° 20, de 27 de setembro de 2001, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, por estar configurada a hipótese
de exclusão prevista no inciso II, do art. 5°, da Lei n° 9.964, de 10 de abril de 2000, inadimplência, por
três meses consecutivos ou seis meses alternados, de tributos e das contribuições abrangidos pelo Refis,
as pessoas jurídicas relacionadas no quadro abaixo, com efeitos a partir da data indicada, conforme
despachos decisórios exarados nos processos administrativos a seguir indicados:

CNPJ NOME EMPRESARIAL PROCESSO DT. EFEITO
82.606.757/000198 ROMAFER IND., COM. DE ROLAMENTOS E MANCAIS

LTDA. ME
10920.720770/2012-96 01/06/2012

83.166.959/000129 INDUSTRIAL FOTOMECÂNICA PALMAR LTDA 10920.720883/2012-91 01/06/2012
72.384.647/000175 SANTA FÉ ALIMENTOS LTDA EPP 10920.720885/2012-81 01/06/2012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KLEBS GARCIA PEIXOTO JUNIOR

10ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE

PORTARIA No- 68, DE 21 DE MAIO DE 2012

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE com delegação
de competência constante na Resolução CG/REFIS n° 37, de 31 de agosto de 2011, publicada no Diário
Oficial da União em 05.09.2011, tendo em vista o disposto na Resolução CG/REFIS n° 9, de 12 de
janeiro de 2001, com a redação dada pela Resolução CG/REFIS n° 20, de 27 de setembro de 2001,
resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal-REFIS, por estar configurada a hipótese de
exclusão prevista nos incisos I e/ou II e/ou XI, constantes no artigo 5º da Lei 9.964/2000, as pessoas
jurídicas relacionadas no quadro abaixo, com efeitos a partir de 1º de junho de 2012, conforme os fatos
relatados nos processos administrativos abaixo relacionados, cujas as decisões foram emitidas pelas
unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante delegação de competência concedida pela
Resolução CG/REFIS nº 09 de 12 de janeiro de 2001, alterada parcialmente pela Resolução C/REFIS nº
20 de 27 de setembro de 2001.

CNPJ. NOME EMPRESARIAL. PROCESSO
87.849.808/0001-26 VONTOPLAST PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA 11 0 8 0 . 0 0 0 8 4 1 / 2 0 1 2 - 3 2
9 2 . 7 5 1 . 2 3 9 / 0 0 0 1 - 11 MOTOPEL MOTOR PEÇAS PELOTAS S/A 11 0 8 0 . 0 0 0 8 4 9 / 2 0 1 2 - 0 7
92.925.429/0001-08 CLUBE DOS JANGADEIROS 11 0 8 0 . 0 0 0 8 5 2 / 2 0 1 2 - 1 2
91.649.814/0001-07 A NASI ENGENHARIA LTDA 11 0 8 0 . 0 0 0 8 6 8 / 2 0 1 2 - 2 5

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEOMAR WAYERBACHER

SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO
TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 24,
DE 21 DE MAIO DE 2012

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (Paex), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2009.

O CHEFE DO SERVIÇO DE CONTROLE E ACOMPA-
NHAMENTO TRIBUTÁRIO DA DELEGACIA DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL EM PORTO ALEGRE, no de suas atribuições,
e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Medida Provisória nº
303, de 29 de junho de 2006, nos arts. 6º a 13 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 1, de 3 de janeiro de 2007, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a
este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi cons-
tatada a ocorrência de dois meses consecutivos ou alternados sem
recolhimento das parcelas do Paex ou com recolhimento parcial.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização
da Senha Paex.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido ao Delegado da Receita
Federal do Brasil em Porto Alegre, na Av. Loureiro da Silva, 445,
Central de Atendimento ao Contribuinte.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paex tornar-se-á definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

MARISTELA MOREIRA MACHADO BULCÃO
B I T T E N C O U RT

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial
(Paex).

Duas parcelas consecutivas ou alternadas sem recolhimento
ou com recolhimento parcial.

Relação dos CNPJ das pessoas jurídicas excluídas

89.524.789/0001-93
90.966.474/0001-85

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA No- 4.611, DE 21 DE MAIO DE 2012

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada
pelo Ministro de Estado da Fazenda, por meio da Portaria no 151, de
23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto no artigo 77 do
Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e o que consta dos
Processos Susep nos 15414.200126/2010-78 e 15414.200306/2009-16,
resolve:

Art. 1o Aprovar as seguintes deliberações tomadas na as-
sembleia-geral extraordinária realizada em 22 de maio de 2010, pela
GBOEX GRÊMIO BENEFICENTE, CNPJ no 92.872.100/0001-26,
com sede na cidade de Porto Alegre-RS:

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 264, de 10 de maio de 2012, publicada no
Diário Oficial da União de 11 de maio de 2012, Seção 1, pág. 74, no
art 2º, onde se lê: PT 06.182.1029.22BO.0105, leia-se: PT:
06.182.2040.22BO.0103.

I - supressão do artigo 6o do estatuto social votado na As-
sembleia Geral Extraordinária de 24 de julho de 2009, com a re-
muneração dos artigos subsequentes ao 5o; e

II - rerratificação das demais deliberações da Assembleia
Geral Extraordinária de 24 de julho de 2009 e aprovar o estatuto
social com a supressão do aludido artigo 6o.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIANO PORTAL SANTANNA

Ministério da Integração Nacional
.

Ministério da Justiça
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 892,
DE 22 DE MAIO 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E O ADVO-
GADO - GERAL DA UNIÃO, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro no art. 10 da Lei 10.559, de 13 de novembro de 2002, que
regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, da Constituição Federal e considerando a ausência de en-
quadramento de algumas anistias políticas listadas no Anexo da Por-
taria Interministerial nº 134, de 15 de fevereiro de 2011, conforme o
seu art. 1º; resolvem:

Art. 1º Retificar a Portaria nº 134, de 15 fevereiro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 16 de fevereiro de 2011, para
excluir do procedimento de revisão o Sr Lorival Cordeiro de Oliveira,
Processo nº 08802.012106/2011-93, com fundamento no Despacho nº
01/2012/RRM/GTI MJ-AGU.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
Ministro de Estado da Justiça

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS
Advogado-Geral da União

PORTARIA MINISTERIAL No- 854, DE 22 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal e no art. 53 da
Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º ANULAR a Portaria Ministerial nº 0622, de 14 de
maio de 2003, que declarou Benedito Belém das Neves Costa anis-
tiado político, com fundamento no Voto nº 95/2012/GTI, decorrente
do procedimento de revisão pelo Grupo de Trabalho Interministerial,
instituído pela Portaria Interministerial nº 134, publicada no D.O.U.
de 16 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA MINISTERIAL No- 855, DE 22 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal e no art. 53 da
Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º ANULAR a Portaria Ministerial nº 2300, de 9 de
dezembro de 2003, que declarou Barnabé Assunção Martins Filho
anistiado político, com fundamento no Voto nº 96/2012/GTI, de-
corrente do procedimento de revisão pelo Grupo de Trabalho In-
terministerial, instituído pela Portaria Interministerial nº 134, publi-
cada no D.O.U. de 16 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA MINISTERIAL No- 856, DE 22 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal e no art. 53 da
Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º ANULAR a Portaria Ministerial nº 2228, de 29 de
novembro de 2005, que declarou Nelson Ferreira anistiado político,
com fundamento no Voto nº 97/2012/GTI, decorrente do procedi-
mento de revisão pelo Grupo de Trabalho Interministerial, instituído
pela Portaria Interministerial nº 134, publicada no D.O.U. de 16 de
fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA MINISTERIAL No- 857, DE 22 DE MAIO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal e no art. 53 da
Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º ANULAR a Portaria Ministerial nº 2050, de 3 de
dezembro de 2003, que declarou Benedito Severino da Silva anistiado
político, com fundamento no Voto nº 99/2012/GTI, decorrente do
procedimento de revisão pelo Grupo de Trabalho Interministerial,
instituído pela Portaria Interministerial nº 134, publicada no D.O.U.
de 16 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO
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